EDITAL DE LICITAÇÃO N° 001/2017
MODALIDADE CONCORRÊNCIA

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DE USO DE BEM IMÓVEL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO DO JACUÍ
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
EDITAL DE CONCORRÊNCIA N.º 001/ 2017
TIPO MENOR PREÇO


Edital de concorrência para a concessão de administração de uso das instalações do Hospital Municipal Aderbal Schneider e todos os bens patrimoniais constantes no acervo do imóvel. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO JACUÍ, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, torna público, para o conhecimento dos interessados, que às 900 horas, do dia 02 do mês de Agosto do ano de 2017,  na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Salto do Jacuí (RS), à Av Hermogênio C.dos santos, 342, se reunirá a Comissão Permanente de Licitação com a finalidade de receber propostas referente, designada pela Portaria n.° 295, com a finalidade de receber propostas para a concessão de administração de uso das instalações do Hospital Municipal Aderbal Schneider e todos os bens patrimoniais constantes no acervo do imóvel. 
1. OBJETO

Constitui objeto da presente licitação a concessão de administração de uso das instalações do Hospital Municipal Aderbal Schineider e todos os bens patrimoniais constantes no acervo do imóvel.
1.1 DESTINAÇÃO

A finalidade do uso do imóvel deve ser única e exclusivamente, para desenvolvimento das atividades hospitalares e afins nas áreas de clínica médica, pediatria, cirurgia geral, ginecologia, obstetrícia. Para atendimento destas finalidades o município colocará à disposição para atendimento hospitalar um quadro funcional efetivo, conforme anexo II, o que se firmará através de convênio e Lei Municipal.
Fica responsável a contratada por todos os itens estabelecidos no anexo III deste edital.

2. CONDIÇÕES PARA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME

Poderão participar as pessoas físicas e jurídicas que apresentarem os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste edital.

3. RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E DAS PROPOSTAS

Os documentos necessários à habilitação e as propostas serão recebidas pela Comissão de Licitação no dia, hora e local mencionados no preâmbulo, em 02 (dois) envelopes distintos, fechados e identificados, respectivamente, como de n° 1 e n° 2, para o que sugere-se a seguinte inscrição:

AO MUNICÍPIO DE SALTO DO JACUÍ-RS
EDITAL DE CONCORRÊNCIA N.º 001/2017
ENVELOPE N.º 01 - DOCUMENTAÇÃO

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

-----------------------------------------------------------------

AO MUNICÍPIO DE SALTO DO JACUÍ-RS

EDITAL DE CONCORRÊNCIA N.º 001/2017
ENVELOPE N.º 02 - PROPOSTA

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

3.1
Para a habilitação o licitante deverá apresentar no envelope nº 01:

PARA PESSOA JURÍDICAS

3.1.1 
Declaração que atende ao disposto no artigo 7.°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n.° 4.358-02;

3.1.2  HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

3.1.3  REGULARIDADE FISCAL:

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades;

c) prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débito de Tributos e Contribuições Federais expedida pela Secretaria da Receita Federal e Certidão Negativa de Débitos quanto à dívida ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional), Estadual e Municipal, sendo a última do domicílio ou sede do licitante;

d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos em lei;

e) prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).



  f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

3.1.4  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:


 a) balanço patrimonial já exigível e apresentado na forma da lei, com a indicação do número do Livro Diário, número de registro no órgão competente e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, que comprovem a boa situação financeira da empresa. 


 a1) para a comprovação da boa situação financeira da empresa, serão apurados índices mínimos aceitáveis, pela aplicação da seguinte fórmula:

                                         AD

LIQUIDEZ INSTANTÂNEA:   -----------   = índice mínimo: (*)

                                        PC

                                   AC

LIQUIDEZ CORRENTE:   ----------   = índice mínimo: (*)

                                  PC

                          AC + ARLP

LIQUIDEZ GERAL:   ---------------------   = índice mínimo: (*)

                          PC + PELP

                                                                         PL

GERÊNCIA DE CAPITAIS DE TERCEIROS:   --------------------   = índice mínimo: (*)

                                                                  PC  +  PELP

                                              PC + PELP

GRAU DE ENDIVIDAMENTO:   --------------------    = índice máximo: (*)

                                                  AT

 (*) definir


Onde: AC = Ativo Circulante; AD = Ativo Disponível; ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo; AP = Ativo Permanente; AT = Ativo Total; PC = Passivo Circulante; PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo; PL = Patrimônio Líquido.



a2) é vedada a substituição do balanço por balancete ou balanço provisório.


            a3) licitantes que utilizam a escrituração contábil digital - ECD  e que aguardam a autenticação do balanço patrimonial pela Junta Comercial poderão apresentar, em substituição ao registro, o protocolo de envio, no Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, do balanço à Receita Federal do Brasil.



  b) certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 60 (sessenta) dias da data designada para a apresentação do documento;

3.2
Os documentos constantes dos itens 3.1.1 a 3.1.4, poderão ser apresentados em original, por cópia autenticada por tabelião ou por funcionário do Município, ou publicação em órgão de imprensa oficial. Os documentos emitidos em meio eletrônico, com o uso de certificação digital, serão tidos como originais, estando sua validade condicionada a verificação de autenticidade pela Administração.

3.3
Se o proponente se fizer representar, deverá juntar procuração ou carta de credenciamento, outorgando poderes ao representante para decidir a respeito dos atos constantes da presente licitação.

4. DO JULGAMENTO

4.1
Esta licitação é do tipo MENOR PREÇO e o julgamento será realizado pela Comissão Julgadora, levando em consideração o menor preço ofertado para realização dos serviços, mensal.
4.2
Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos artigos 43 e 44 e seus incisos e parágrafos da Lei n.º 8.666/93.

4.3
Em caso de empate entre duas ou mais propostas, será utilizado como critério de desempate o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes.

4.4
Todas as despesas decorrentes da instalação, uso e manutenção do bem imóvel concedido, bem com os tributos municipais, estaduais e federais incidentes, correrão por conta do concessionário.
5. CRITÉRIO DE DESEMPATE

5.1
A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal da proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo do recurso interposto.

5.2
O desempate será realizado por meio de sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.

6. 
CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE

6.1- Somente serão aceitas as propostas cuja oferta seja igual ou inferior ao valor de R$ 160.000,00 (cento e Sessenta mil reais). 

6.2-  Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em desconformidade com este edital.

7. RECURSOS

Em todas as fases da presente licitação, serão observadas as normas previstas nos incisos, alíneas e parágrafos do art. 109 da Lei n.º 8.666/93.

8. PRAZOS E GARANTIA

8.1
Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de 05 (Cinco) dias, convocará o vencedor para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas no item 9 deste edital.

8.2
No prazo de cinco dias, após a assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar garantia, numa das modalidades previstas no art. 56, § 1.°, I, II e III, da Lei n.° 8.666-93, correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o  valor do contrato.

8.3
Os prazos de que tratam os itens anteriores poderão serem prorrogados uma vez, pelo mesmo período, desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

8.4
Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, ou então revogará a licitação.

8.5  
O prazo para concessão é de 12 (dose) podendo ser prorrogada até o prazo final de 5 (cinco) anos,  a contar da assinatura do contrato de concessão.

8.6
É condição para assinatura do contrato que a licitante vencedora do certame não tenha débitos com o Município de Salto do Jacuí.

9. PENALIDADES
9.1 
A inexecução total ou parcial do contrato, que implicar na rescisão do contrato, sujeitará o inadimplente ao pagamento de multa correspondente à 10% do valor da contratação.

9.2 
No caso de inadimplemento pela concessionária, a multa será cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos.

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1 
O pagamento da remuneração da concessão deverá ser efetuado diretamente na tesouraria do Município até o 30° dia útil do mês subsequente ao do vencimento.

10.2 
Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGPM-FGV e acrescidos de juros moratórios de 1% ao mês, sem prejuízo da multa e demais penalidades previstas no item 9.

11. REAJUSTE DO VALOR DA CONCESSÃO

11.1 
O valor da remuneração da concessão será reajustado, a cada 12 meses, tendo como indexador IGPM-FGV.
12. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL


12.1
A impugnação ao edital será feita na forma do art. 41 da Lei nº 8.666/1993, observando-se as seguintes normas:



a) o pedido de impugnação ao edital poderá ser feito por qualquer cidadão, devendo ser protocolizado até 5 (cinco) dias úteis antes da data marcada para o recebimento  dos envelopes.



b) os licitantes poderão impugnar o edital até o 2º (segundo) dia útil antecedente a data marcada para o recebimento dos envelopes.


 

c) os pedidos de impugnação ao edital serão dirigidos à Comissão de Licitação no Setor de protocolo, durante o horário de expediente, que se inicia às 8:00h e se encerra às 17:00h, bem como via fax, através do telefone nº (55) 3327 1085, sem prejuízo do protocolo do original obedecidos os prazos das alíneas “a” e “b”.


d) não serão recebidos como impugnação ao edital os requerimentos apresentados fora do prazo ou enviados por e-mail ou por qualquer outro meio além do previsto na alínea anterior.

13. DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1
Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos artigos 43 e 44 e seus incisos e parágrafos da Lei nº 8.666/1993.

13.2
Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas ou quaisquer outros documentos.

13.3
Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, assinar atas e contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados, na forma do item 3.3 desse edital, e os membros da Comissão Julgadora.

13.3.1 
Não serão lançadas em ata consignações que versarem sobre matéria objeto de recurso próprio, como por exemplo, sobre os documentos de habilitação e proposta financeira (art. 109, inciso I, a e b, da Lei nº 8.666/1993).

13.4
Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos a habilitação, não serão admitidos à licitação os participantes retardatários.

13.5
Constituem anexos e fazem parte integrante deste edital: I – projeto básico; II – memorial descritivo; III – planilha de orçamento; IV – minuta do contrato; V – modelo de declaração (Decreto Federal nº 4.358/2002).

13.6
Informações serão prestadas aos interessados no horário da 8:00h às 17:00h, na Prefeitura Municipal de Salto do Jacuí, na sala de licitações, na Rua Homogêneo Cursino Santos, n° 342, bairro centro, Fone: (55) 3327 1400 – Fax: (55) 3327 1085 ou site : www.saltodojacui.rs.gov.br – E-mail:  comprasjacui@hotmail.com,  onde poderão ser obtidas cópias do edital e  seus anexos mediante o  pagamento da importância de R$ __________ (__________), quando impressas, diretamente na tesouraria do Município.





Salto do Jacuí, 06 de julho de 2017.

_______________________________________




Claudiomiro Gamst Robinson



       Prefeito Municipal.

